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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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PROVA SANTOS: O PERCURSO ENTRE A SEDUC E 
AS ESCOLAS DE ENSINO FUNDAMENTAL II

CAPÍTULO 20

Vera Helena Mojola Pessoa de Mello e Lara
Universidade Metropolitana de Santos – UNIMES

Santos - São Paulo
Orientadora: Profª Drª Mariangela Camba 

Mariangela Camba
Universidade Metropolitana de Santos – UNIMES

Santos - São Paulo

RESUMO: Este artigo é fruto da dissertação 
de mestrado em andamento, intitulada “Prova 
Santos: o percurso entre a Seduc e as escolas 
de Ensino Fundamental II”. A metodologia 
utilizada é qualitativa exploratória, sendo o 
intuito da pesquisa descobrir se a avaliação 
de larga escala municipal “Prova Santos” 
atinge as finalidades a que se propõe e em 
que medida se aproxima ou se distancia das 
demais avaliações de sistemas e das escolas 
municipais, a fim de contribuir com reflexões, 
questionamentos e sugestões para a melhoria 
da qualidade da educação pública. Para tal, após 
estudo bibliográfico sobre o tema da avaliação, 
foram aplicadas entrevistas semiestruturadas 
a professores, coordenadores pedagógicos e 
uma representante da Secretaria de Educação 
(Seduc).
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação. Avaliação 
Municipal. Avaliação de Larga Escala. Prova 
Santos.

SANTOS TEST: THE ROUTE FROM THE 

EDUCATION DEPARTMENT TO THE MIDDLE 

SCHOOLS 

ABSTRACT: This article is the result of the 
Master’s dissertation in progress entitled “Santos 
Test: the route from the education department 
to the middle schools”. The methodology used 
is qualitative and exploratory being the purpose 
of this research to find out if the large-scale 
municipal evaluation “Santos Test” achieves its 
purposes and to what extent it approaches or 
distances itself from other system evaluations 
and from municipal schools. The purpose is also 
to contribute with some reflections, questioning 
and suggestions in order to improve the quality 
of the public education. Therefore, after a 
bibliographic study on the subject of evaluation, 
semi-structured interviews have been applied 
to teachers, pedagogical coordinators and to 
a representative of the education department 
(Seduc).
KEYWORDS: Evaluation. Municipal Evaluation. 
Evaluation of Large Scale. Santos Test.

1 | 	INTRODUÇÃO

Há algum tempo, mais especificamente 
desde a década de 1990, o sistema educacional 
brasileiro, assim como acontece em outros 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 5 Capítulo 20 227

países, vem sendo alimentado por uma série de avaliações externas refletindo um 
cenário político neoliberal em franco desenvolvimento. Nesse contexto, intensifica-
se o debate sobre eficiência, competências, índices, rankings, responsabilização. As 
avaliações de sistema se consolidam, justificadas pela necessidade de assegurar 
políticas educacionais que promovam a equidade, a transparência e a qualidade, esta 
nem sempre concebida como um conceito polissêmico e multifatorial como lembram 
Dourado e Oliveira (2009). 

Avaliações de larga escala, provas externas, avaliações de sistema, não importa 
qual nome se queira dar, vêm declarando seu objetivo de diagnosticar a aprendizagem, 
visando saber se estão sendo desenvolvidas habilidades e competências requeridas 
para a vida e o trabalho na sociedade atual e, assim, poder melhorar a qualidade 
ofertada. Mas estes mecanismos têm se revelado um controle vindo de fora da escola, 
no qual estão excluídos fatores intra e extraescolares. 

Diante dessa macro realidade que abarca testes e índices internacionais, 
nacionais e estaduais, existe um desdobramento em nível municipal. No presente 
caso, além de participar da Prova Brasil e do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb), a rede municipal de ensino santista tem como forma de monitoramento 
a Prova Santos, objeto desta pesquisa e análise em andamento. 

Com este foco e por meio de metodologia qualitativa exploratória baseada em 
Bardin (2009), Laville (1999), Lakatos (2003) e Minayo (2001), a pesquisadora optou 
por entrevistas semiestruturadas colhidas em três escolas municipais de Ensino 
Fundamental II na cidade de Santos-SP, dialogando com referenciais bibliográficos 
sobre o tema da avaliação: Alavarse (2013, 2017), Bonamino (2002, 2013), Dias 
Sobrinho (2003), Gatti (2002, 2012, 2014), entre outros.	

Portanto, a finalidade deste trabalho é investigar, por um lado, como a Prova 
Santos vem sendo recebida no universo escolar, qual o tratamento dado aos seus 
resultados por coordenadores e professores, se acarreta consequências para o 
trabalho pedagógico, se fornece pistas sobre o processo de ensino e aprendizagem, 
se aponta caminhos ou se os estreita; por outro, como é concebida e utilizada pela 
Secretaria de Educação. 

2 | 	AVALIAÇÕES EM LARGA ESCALA: UM TEMA INSTIGANTE

A complexidade do mundo atual requer soluções que não podem mais ser 
simplistas, unilaterais ou descontextualizadas. De acordo com Morin, (2000, p. 36), “o 
conhecimento das informações ou dos dados isolados é insuficiente. É preciso situar 
as informações e os dados em seu contexto para que adquiram sentido”.

Do ponto de vista da avaliação educacional, chega-se ao século XXI lidando 
com uma série de adjetivos, funções, utilidades, finalidades e tipos. São avaliações 
processuais, diagnósticas, formativas, somativas, institucionais, internas, externas, de 
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sistemas, de programas, de larga escala, autoavaliação... “A avaliação é concebida 
e praticada de diversas maneiras. É um campo bastante complexo e polêmico” (Dias 
Sobrinho, 2003, p. 52). Também Gatti (2002, p. 17) corrobora a ideia de que a avaliação 
educacional é mais que um campo alimentado por teorias, processos e métodos, pois 
abrange subáreas com características próprias.

E nesse grande caleidoscópio, ganham relevo as avaliações de larga escala 
como estratégia não somente política, mas de mobilização das políticas públicas. 
Segundo Dias Sobrinho (2003, p. 93), “a avaliação é fundamentalmente política porque 
pertence ao interesse social e produz efeitos públicos de grande importância para as 
sociedades”. 

No mesmo sentido, Vianna (2005, p. 26) ressalta a importância da avaliação, 
seja ela de sala de aula ou de sistemas, como caminho e não como objetivo do ensino, 
considerando que sua prática colabora no processo de transformação dos alunos, 
mas não representa um valor em si mesmo.

Assim, quanto às avaliações externas ou de larga escala, Freitas (2013, p.167) 
chama a atenção para uma “[...] ilusão social de que avaliar os sistemas garante 
qualidade.”, posto que a qualidade da educação não pode ser compreendida de forma 
superficial, devendo, por isso mesmo, abarcar tanto os aspectos pedagógicos quanto 
os sociais e políticos.

Por outro lado, essas mesmas avaliações, se bem entendidas e utilizadas, 
podem exercer um papel positivo no processo educacional, como meios de revigorar 
os contornos da escola pública, cuja função na sociedade democrática é a de garantir 
o ensino e a aprendizagem para todos os alunos, conforme sublinham Alavarse, 
Machado e Arcas (2017, p. 1353-1375). Por conseguinte, os professores devem 
conhecer melhor os fundamentos, objetivos e resultados das avaliações de larga 
escala para que haja avanços em direção à melhoria da educação pública (Ibid, 2017, 
p.1370).

Segundo Blasis, Falsarella e Alavarse (2013, p. 12), essas avaliações apresentam 
“resultados educacionais de escolas e redes de ensino a partir do desempenho dos 
alunos em testes ou provas padronizadas que verificam se estes aprenderam o que 
deveriam ter aprendido, permitindo inferências sobre o trabalho educativo[...]”. 

O assunto, na verdade, é controverso. Há os que defendem as avaliações 
externas de larga escala e os que são radicalmente contra. Sendo assim, pesquisar 
sobre a implementação da Prova Santos, do ponto de vista das escolas de Ensino 
Fundamental II e da Seduc, pode indicar caminhos que levem a descobertas proveitosas 
para o aprimoramento do processo avaliativo como um todo. 

3 | 	PROVA SANTOS - A AVALIAÇÃO DE LARGA ESCALA SANTISTA 

Em sintonia com legislações federais, estaduais e municipais, dentre as quais 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394, de 20 de 
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dezembro de 1996, que reitera o papel das avaliações externas conforme Art. 87. § 3º 
“Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá: [...] IV integrar todos 
os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional 
de avaliação do rendimento escolar”; os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) 
publicados em 1997 e 1998; as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação 
Básica, CNE/CEB nº 4, de 13 de julho de 2010; o Plano Nacional de Educação (PNE), 
Lei n° 010172/2001 e Lei nº 13.005/2014; o Plano Estadual de Educação de São 
Paulo, Lei nº.16.279, de 8 de julho de 2016; o Plano Municipal de Educação de Santos, 
Lei nº 3.151 de 23 de junho de 2015; a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
promulgada pela Resolução do CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017, e as políticas 
públicas do município de Santos, afirma-se a necessidade de assegurar a qualidade 
na educação básica, cabendo ao sistema, às redes e à escola comprometerem-se 
com o acompanhamento da aprendizagem dos alunos, de modo particular, por meio 
de instrumentos avaliativos que influenciem positivamente no avanço do processo 
educacional.

Nas suas diretrizes, o PNE estimula a criação de sistemas de avaliação em 
larga escala nos estados e municípios, alicerçados no Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica (Saeb) - aqui, com destaque para a Prova Brasil -, visando ao 
aumento do nível de desempenho dos estudantes brasileiros.

Sendo assim, Santos vem adotando a avaliação de larga escala municipal desde 
2002, consolidando-a em 2016 com a instituição da Prova Santos, por meio do Decreto 
Municipal nº 7343 de 21/01/2016, regulamentado pela Portaria nº 33 de 08/04/2016. 

Elaborada pela Secretaria de Educação, mas aplicada, corrigida e tabulada pelas 
Unidades Municipais de Educação - UMEs, a Prova Santos aconteceu, em 2018, em 
datas previstas no Calendário Escolar, com periodicidade semestral (maio e outubro), 
avaliando Língua Portuguesa (10 questões), Produção Textual e Matemática (10 
questões), de 1º a 9 º ano do Ensino Fundamental. 

Não visando avaliar alunos individualmente (responsabilidade da escola), mas 
aferir resultados por turma e unidade escolar, a Prova Santos utiliza matrizes de 
descritores que estão em consonância ao seu Plano de Curso (currículo). Os dados 
coletados, embora evidenciem um recorte no processo de ensino e aprendizagem, 
pretendem ajudar a rede municipal a planejar ações pedagógicas, formações, projetos 
e outras intervenções. Para tal, os quadros de resultados são preenchidos pela própria 
escola, que imediatamente tem à disposição os gráficos por questão e descritor, e, 
no caso da produção textual, por níveis, enviando-os posteriormente à Seduc que os 
transforma em gráficos gerais e os analisa.

Importa esclarecer que, a partir de 2019, refletindo uma mudança político-
pedagógica na Secretaria de Educação, há a intenção de que a Prova Santos seja 
aplicada apenas uma vez ao ano para possibilitar a análise não só do gabarito de cada 
questão, mas também dos seus distratores e, desse modo, providenciar a necessária 
intervenção pedagógica.
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Percebe-se aqui uma tendência do município santista em alinhar sua avaliação 
às avaliações estaduais (Santos participou do Sistema de Avaliação do Rendimento 
Escolar do Estado de São Paulo - Saresp - até 2015) e federais, buscando aproximar-
se mais da Teoria de Resposta ao Item (TRI), já que a Prova Santos não conta ainda 
com um refinado tratamento estatístico. 

4 | 	O PERCURSO METODOLÓGICO 

A fim de investigar como a Prova Santos é vista pelos profissionais da educação 
que atuam nas escolas municipais de Ensino Fundamental II em comparação a como 
ela é concebida pela Seduc, foram aplicadas entrevistas semiestruturadas a três 
docentes de Língua Portuguesa, três de Matemática, três coordenadores pedagógicos 
e uma gestora da Secretaria de Educação, no ano de 2018.

Logo no início, os entrevistados das escolas demonstraram estar reticentes e 
desconfiados (exceto duas coordenadoras que já conheciam a pesquisadora), porém, 
durante o encontro, foram compreendendo a finalidade da entrevista e tornando-se 
mais colaborativos. Foi perceptível a necessidade de se sentirem valorizados (os 
professores) e ouvidos por alguém de fora do ambiente escolar. A confiança entre o 
par entrevistador - entrevistado foi estabelecida.

Gómez (1998, p.103) recorda que o processo de investigação é um fenômeno 
social e, portanto, interativo, modificando tanto a realidade investigada quanto o 
experimentador.

Nesse sentido, foi muito interessante o fato de uma das professoras pedir, após 
o término da entrevista, que o gravador fosse ligado novamente, a fim de que suas 
considerações complementares tivessem a garantia de registro. No final, ela já se 
sentia mais relaxada tanto física (foi evidente) quanto emocionalmente, podendo 
discorrer de modo informal e espontâneo, tendo ela própria interpretado esse novo 
estado de ânimo como propício a conclusões importantes.

Uma outra professora, também muito reservada inicialmente, uns dez dias 
depois da entrevista, teve a iniciativa de telefonar para a pesquisadora na Seduc, pois 
queria somar contribuições. Conforme ela ia falando, ficou claro que a entrevista havia 
mobilizado sentimentos, inquietações, sentidos, lembranças e outras reflexões sobre 
o assunto, que ela julgou relevantes para compartilhar mesmo depois de algum tempo.

Com a análise ainda em andamento e tendo em vista que a Prova Santos vem 
amadurecendo seu processo desde as primeiras avaliações diagnósticas realizadas 
em 2002, entende-se que as escolas e a própria Seduc estão em busca de um 
fortalecimento de sua identidade institucional.
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5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Do ponto de vista dos seus emissores, bem como da contextualização regional 
e local, a Prova Santos configura-se como uma avaliação externa às escolas, porém 
interna à rede municipal, estando mais próxima dos alunos e professores que a Prova 
Brasil. 

“[...]eu prefiro mesmo a Prova Santos, porque está mais próxima do aluno[...]” 
(Professora de Matemática da Escola C, ao ser indagada sobre a importância da 
Prova Santos).

Note-se que Alavarse (2013, p.146), quando se refere às avaliações de larga 
escala em âmbito municipal, indica uma “gradação de exterioridade”, pois há situações 
em que estas não seriam completamente externas, visto contarem com etapas 
realizadas por professores e técnicos da própria rede de ensino, como no caso da 
cidade de Santos. 

Corroborando este parecer, de acordo com Dias Sobrinho (2003, p. 52), quando 
abordadas relativamente aos seus agentes, as avaliações podem ser classificadas 
como “internas, externas ou ainda mistas” (por esse aspecto, a Prova Santos talvez 
devesse ser classificada como uma avaliação mista).

Sendo assim, notam-se características bem peculiares, perceptíveis por meio 
das entrevistas realizadas, como a seguir: 

•	 os professores entrevistados concordam com o monitoramento do ensino e 
aprendizagem por meio da Prova Santos, talvez porque no modelo adotado, 
sintam-se participantes do processo, já que conhecem, aplicam e corrigem 
a Prova.

•	 os professores entrevistados, por terem acesso à Prova Santos, especial-
mente no momento da correção, transformam os resultados em notas e as 
utilizam para compor a síntese do trimestre, significando que, do ponto de 
vista da escola, ela compõe as avaliações internas e, em tese, compromete 
mais o aluno. Após a aplicação e correção, os professores também tecem 
com a classe comentários sobre as questões, a fim de que os estudantes 
entendam o que erraram, independentemente da ação posterior dos coor-
denadores pedagógicos.

“[...]porque quando o aluno pensa que é uma prova pra prefeitura avaliar, ele 
não liga muito. Então, geralmente, na classe onde estou eu digo pro pessoal que 
vai valer nota. Eu aviso nas minhas salas que eu vou aproveitar a nota da Prova 
Santos[...]” (Professora de Matemática da Escola G).

•	 na visão dos coordenadores pedagógicos, a Prova Santos provoca uma re-
flexão:

“[...]também tem um lado da escola que nos devora no seu cotidiano, então muitas 
vezes ter um instrumento que te promova uma reflexão...[...]” (Coordenadora da 
Escola M).

•	 Uma coordenadora acredita que as escolas não dão o devido valor a esta 
avaliação:
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“[...]sobre os alunos, eles dão muito pouca importância, vou te falar que é raro 
quem sabe o que é Prova Santos[...] 

•	 Em contrapartida, outra comenta que seus alunos “não faltam nos dias de 
aplicação” (Coordenadora da Escola G). 

Essas são apenas algumas das ideias extraídas, as quais, em face do que 
apregoam Laville e Dione (1999, p.214), seguem na direção de uma análise que 
procura conhecer as intenções, desmontar a estrutura dos conteúdos para encontrar 
seus significados mais relevantes.

Portanto, com base no que aqui foi apresentado e ponderando a realidade das 
escolas municipais santistas bem como as exigências da educação contemporânea, 
em que pesam não só o mercado de trabalho e a inserção social, mas a integralidade 
do ser humano, depreende-se que há muito o que se discutir, estudar e elaborar 
para que as avaliações em larga escala, como a Prova Santos, exerçam um papel 
democrático e de utilidade para o aluno, o professor e a instituição.  
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